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 Für die Republik Österreich: 

  
 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  
 Pela República Portuguesa: 

  

 Pentru România: 

  

 Za Republiko Slovenijo: 

  

 Za Slovenskú republiku: 

  

 Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 

  

 För Konungariket Sverige: 

  
 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland: 

  

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2012
Através do Decreto -Lei n.º 404/98, de 18 de dezembro, 

alterado pela Lei n.º 35/99, de 26 de maio, e pelos Decretos-
-Leis n.ºs 74/2003, de 16 de abril, e 33/2010, 14 de abril, foi 
atribuída à ANA – Aeroportos de Portugal, S.A. (ANA, S.A.), 
a concessão do serviço público aeroportuário de apoio à avia-
ção civil em Portugal, que atualmente compreende a gestão 
dos aeroportos civis de Lisboa (Portela), do Porto (Francisco 
Sá Carneiro), de Faro, de Ponta Delgada (João Paulo II), de 
Santa Maria, da Horta e das Flores, bem como do designado 
Terminal Civil de Beja.
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O contrato de concessão, referente à concessão de ser-
viço público legalmente atribuída à ANA, S.A., nunca 
chegou, contudo, por vicissitudes diversas, a ser forma-
lizado.

Ora, tendo sido recentemente aprovado, pelo Decreto-
-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, o quadro jurídico 
geral da concessão de serviço público aeroportuário de 
apoio à aviação civil em Portugal, impõe -se formalizar o 
aludido contrato de concessão, tendo a respetiva minuta 
sido submetida à apreciação do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º e da alínea g) 

do n.º 1 do artigo 200.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a celebração do contrato de concessão de 
serviço público aeroportuário entre o Estado Português e 
a ANA – Aeroportos de Portugal, S.A. (ANA, S.A.), com 
o seguinte objeto:

a) Prestação das atividades e serviços aeroportuários 
nos aeroportos de Lisboa (Portela), do Porto (Francisco Sá 
Carneiro), de Faro, de Ponta Delgada (João Paulo II), de 
Santa Maria, da Horta, das Flores e do designado Terminal 
Civil de Beja;

b) Prestação de atividades de conceção, de projeto, 
de construção, de reforço, de reconstrução, de extensão, 
de desativação e de encerramento de infraestruturas, nos 
termos estabelecidos no contrato de concessão;

c) Realização das atividades comerciais que possam ser 
desenvolvidas nos referidos Aeroportos ou noutras áreas 
afetas à concessão, nos termos previstos no contrato de 
concessão;

d) Atribuição à ANA, S.A., do direito exclusivo de 
apresentação ao Estado de propostas de conceção, cons-
trução, financiamento e ou exploração e gestão do novo 
aeroporto de Lisboa, de acordo com o previsto no contrato 
de concessão.

2 — Determinar que o Estado seja representado, na 
celebração do contrato de concessão indicado no número 
anterior, pelo Ministro de Estado e das Finanças, com fa-
culdade de delegação na Secretária de Estado do Tesouro, e 
pelo Ministro da Economia e do Emprego, com faculdade 
de delegação no Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de dezembro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 260/2012
de 12 de dezembro

O Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 315/2003, de 17 de dezembro, e 
265/2007, de 24 de julho, pela Lei n.º 49/2007, de 31 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 255/2009, de 24 de setem-
bro, estabelece as normas legais tendentes a pôr em apli-
cação em Portugal a Convenção Europeia para a Proteção 
dos Animais de Companhia.

O referido diploma estabelece, entre outros, os pro-
cedimentos para o exercício da atividade de exploração 
e o funcionamento dos alojamentos para os animais de 
companhia.

Importa, contudo, conformar estes procedimentos com 
os princípios constantes da Diretiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, 
relativa aos serviços no mercado interno, que foi trans-
posta para a ordem jurídica interna através do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

O Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, na sua 
redação atual, carece, por isso, de alteração, no sentido da 
simplificação e agilização do procedimento para o exer-
cício da atividade de exploração dos alojamentos para 
reprodução, criação, manutenção e venda de animais de 
companhia, visando, dessa forma, promover o desenvol-
vimento do mercado daqueles serviços.

Aproveita -se, ainda, a oportunidade para adequar o 
mencionado diploma à disciplina da Lei n.º 9/2009, de 
4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
7 de setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações 
profissionais, e a Diretiva n.º 2006/100/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de novembro, que adapta 
determinadas diretivas no domínio da livre circulação de 
pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da Roménia.

No quadro da conformação de diplomas sectoriais com o 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, procede -se, igual-
mente, à simplificação do regime do exercício da atividade 
de comerciantes de espécies de pecuária abrangidos pelo 
Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, assim como do 
regime do exercício da atividade de promotores de espe-
táculos de circo, constante do Decreto -Lei n.º 255/2009, 
de 24 de setembro, sujeitando -se os respetivos procedi-
mentos de registo a comunicação prévia, com e sem prazo 
respetivamente, realizada por via eletrónica, através do 
balcão único eletrónico dos serviços. Em decorrência da 
alteração ora introduzida ao Decreto -Lei n.º 142/2006, de 
27 de julho, procede -se, ainda, à adequação do anexo I do 
Decreto -Lei n.º 79/2011, de 20 de junho.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma procede à quinta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 315/2003, de 17 de dezembro, e 265/2007, 
de 24 de julho, pela Lei n.º 49/2007, de 31 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 255/2009, de 24 de setembro, que estabe-
lece as normas legais tendentes a pôr em aplicação em Por-
tugal a Convenção Europeia para a Proteção dos Animais 
de Companhia, com vista a conformá -lo com a disciplina:

a) Do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que 
estabelece os princípios e as regras para simplificar o livre 
acesso e exercício das atividades de serviços realizadas 
em território nacional, que transpôs para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos serviços 
no mercado interno; e




